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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO N° TCE/011621/2019. 

NOTIFICAÇÃO Nº 002535/2019 

RELATÓRIO DE AUDITORIA 2019- Ref. 2352670-0 

RELATOR: Conselheiro Inaldo da Paixão Araújo  

 

 

 

 

EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S/A — EMBASA, 

sociedade de economia mista inscrita no CNPJ sob o n. 13.504.675/0001-10, sediada à 

4ª Avenida, n. 420, Centro Administrativo da Bahia, Salvador/BA, CEP 41745-300, vem 

tempestivamente, através de sua Procuradoria Jurídica, perante Vossa Excelência, em 

atenção à Notificação nº 002535/2019, apresentar os esclarecimentos e justificativas 

sobre o Relatório de Auditoria de acompanhamento de licitações, contratos e convênios, 

exercício de 2019, pelas razões e fatos infra delineados: 

 

 

DOS FATOS: 

 

 

Cuida esta empresa de nortear sua atuação nos princípios basilares da 

função estatal, velando, sempre, pela lisura da execução.   

      

Ademais, imbui-se esforços para aprimorar todos os meios de controles em 

prol da execução do erário, zelando pela transparência, celeridade e diligenciamento.  

 

Urge pontuar o cunho pragmático da gestão do seu Diretor Presidente 

iniciada em 27/04/2017, instituindo o planejamento de ações e atividades, implementando 
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controles diversos e sui generis, almejando assim conferir a devida excelência intrínseca 

a Administração da Estatal. 

 

Não obstante os esforços para implementação com a maior brevidade 

possível de todas as modificações necessárias, asseveramos o compromisso maior 

conferidos pela Missão institucional e Estatuto Social, afastando qualquer mácula e/ou 

fato típico passível de incidência de culpabilidade. 

 

Ademais, a intersecção da atuação de cada órgão e poder do Estado 

possibilita o fiel cumprimento do interesse público. Logo, o diagnóstico decorrente da 

auditoria realizada por conduto da Ordem de Serviço n.º 087/2019, norteará, também, a 

atual gestão na busca intermitente da observância legal.  

 
 

4 – RESULTADO DA AUDITORIA. 
 

4.1 – Riscos a Geração de Caixa e ao Valor da Empresa 
 

O processo de contratualização da Embasa tem avançado intensamente na 

maioria dos municípios onde a empresa atua, inclusive com a quase totalidade 

daqueles responsáveis pelas maiores arrecadações. 

Mesmo diante da complexa atuação nos mais variados e díspares 

municípios, já foram firmados até 07/02/2020 um total de 321 Convênios de 

Cooperação dentre os 368 municípios operados pela empresa, inclusive nos 6 

municípios classificados entre as maiores margens de contribuição. Este número era 

de 318 Convênios em 31/12/2019, mostrando que este número vem crescendo. 

Importante ressaltar que este instrumento da etapa contratual estabelece a gestão 

associada para os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário, permitindo que a empresa celebrasse novos contratos, na modalidade de 

contrato de programa, com boa parte dos municípios uma vez que autoriza as 

celebrações de novos contratos, sendo esta autorização utilizada como respaldo 

para operar neste intermédio contratual (autorização e assinatura). 

Diante disso, dos 368 municípios operados pela Embasa, 194 estão com 

seus contratos vigentes. Somente os contratos de programa somam 180 no total e 14 

correspondem aos contratos de concessão. Dentre os 174 municípios restantes, 168 

são operados com contratos de concessão que estão vencidos e em 6 municípios a 

Embasa ainda não possui delegação, mas já existe convênio de cooperação firmado 

para a gestão associada. 

Convém esclarecer que após a edição da Lei Federal nº 11.445/2007, a 

delegação da prestação de serviços somente pode ser realizada mediante a 

celebração de competente contrato de programa, o qual tem como condição de 

validade os seguintes instrumentos: 
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Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por 
objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e 
econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços, 
nos termos do respectivo plano de saneamento básico; 

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da 
entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o 

edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

 

Como se depreende da leitura do dispositivo acima, alguns dos requisitos 

são prerrogativas do próprio poder concedente que há de elaborar o competente 

plano de saneamento básico, decidir-se quanto à regulação e realizar a audiência e 

consulta pública, pelo que todos os esforços da Embasa dependerão, ainda assim, 

da atuação municipal. 

O poder concedente tem opção de contratar a prestação do serviço por 

diversas formas, todavia, sendo o saneamento básico um serviço público de grande 

relevância dependente de elementos que perpassam outros bens e serviços de 

titularidade distinta, a instituição de gestão associada convênio de cooperação de 

entes federados, nos termos do Decreto nº 6.017/2007, que regulamenta a Lei 

Federal nº 11.107/2005, que trata dos consórcios públicos, conforme preceito 

constitucional insculpido em seu art. 241. 

Instituída a gestão associada o poder público municipal poderá contratar 

diretamente a Embasa, por dispensa de licitação, nos termos do art. 24, XXVI da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

Desta forma, o convênio de cooperação entre entes federados, traduz 

relevante avença para contratualização do serviço público de saneamento básico. 

Tanto é assim que, no âmbito estadual, a Lei nº 11.172/2008 instituiu a Política 

Estadual de Saneamento Básico, se ocupou especificamente do convênio de 

cooperação a ser firmado entre municípios e o Estado da Bahia, estabelecendo que: 

Art. 15 - Poderão ser celebrados convênios de cooperação entre o 
Estado da Bahia e os Municípios com territórios nele contidos, visando 
à gestão associada de serviços públicos de saneamento básico. 

§ 1º - O convênio de cooperação a que se refere o caput deste artigo: 

I - poderá ser celebrado com prazo de vigência indeterminado; 
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II - disporá sobre a regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
saneamento básico objeto da gestão associada; 

III - preverá, no caso de constituição de consórcio público entre o 
Estado e o Município convenente, a inclusão das finalidades do 
convênio de cooperação, estabelecendo que o ato constitutivo do 
consórcio suceder-lhe-á automaticamente para todos os efeitos legais; 

IV - poderá autorizar que, para a prestação de serviços públicos de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, o Município 
celebre Contrato de Programa diretamente com a Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento S/A - EMBASA, dispensada a licitação, nos 
termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; 

V - terá como foro, para dirimir controvérsias que dele tenham se 
originado, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos termos do art. 
123, I, "j", da Constituição Estadual. 

§ 2º - O convênio de cooperação entre entes federados somente 
produzirá efeitos em relação ao Município convenente se houver lei 
municipal que o discipline ou ratifique. 

 

Assim, o convênio de cooperação é instrumento prévio que avaliza vontade 

inequívoca de manutenção da delegação dos serviços para a Embasa com a 

competente posterior celebração do contrato de programa, já com autorização 

legislativa. Sendo possível a celebração de convênio com municípios que ainda 

possuem concessão vigente, sem que a anule, uma vez que é avença prévia da 

futura efetiva contratação. 

Neste ponto, convém trazer à colação que cláusula quarta de todos os 

convênios de cooperação firmados equivale em seus termos a um contrato 

preliminar, pois o Município se compromete que a Embasa será a contratada para a 

prestação dos serviços de saneamento básico municipal, sob o regime de concessão 

por contrato de programa. Neste sentido, vejamos o entendimento doutrinário: 

Conceitua-se como o contrato no qual as partes se obrigam a realizar 

posteriormente um contrato definitivo. Correta a definição de Maria 

Helena Diniz: “É o pactum de contrahendo, pelo qual se assume a 

obrigação de contratar em certo momento e em determinadas 

condições, criando o contrato preliminar uma ou várias obrigações de 

fazer [...]”. 

 

Quanto à natureza, apesar das longas discussões que se travaram sobre o 

assunto, a tendência é reconhecê-lo como uma declaração de vontade que obriga a 

contratar. 
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Inclusive, a doutrina classifica o contrato preliminar em dois: a promessa 

firme e o contrato com cláusula de arrependimento. Para os convênios de 

cooperação entre entes federados representam, o que se verifica é uma promessa 

firme, pois em nenhum momento do Convênio ou da cláusula quarta se encontra a 

possibilidade de arrependimento – muito pelo contrário, como se lê abaixo: 

CLÁUSULA QUARTA. Constatado que, mediante o esforço conjunto 
dos partícipes do presente convénio, houve o cumprimento de todas as 
condições previstas no art. 11, caput e incisos, [LNSB], o Município 
XXX se compromete a celebrar contrato de programa com a [...] 
Embasa, tendo como objeto a prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário nos limites do território 
do Município, pelo prazo de pelo menos vinte anos (art. 16, § 6°, da Lei 
estadual n°. 11.172, de 2008). 

§ 1°. Para os fins do art. 24, XXI, da Lei 8.666, de 21.6.1993, as partes 

convenentes autorizam expressamente que os contratos de programa 

sejam celebrados mediante dispensa de licitação, ficando os 

procedimentos de justificação e ratificação previstos no caput do art. 26 

da Lei 8.666/93 sob responsabilidade do Município XXX. 

[...] 

CLÁUSULA SEXTA. Este Convénio de Cooperação Entre Entes 
Federados vigerá por prazo indeterminado, nos termos do autorizado 
pelo art. 15, § 1°, I, da Lei Estadual nº 11.172, de 2008. 

 

Finalizado o processo de maturação legal do Município para assinatura do 

contrato de programa com a EMBASA, caso o poder concedente prefira, ilegalmente, 

contratar prestadora de forma diversa à estipulada, restará figurado o 

inadimplemento de um contrato preliminar registrado por meio de lei municipal, 

sujeitando à aplicação do artigo 465 (indenização) do Código Civil. 

Assim, para os municípios em que a Embasa possui também convênio de 

cooperação, há uma garantia adicional, uma vez que, ele é instrumento que autoriza 

e prevê futura contratação como certa. 

Inobstante a celebração dos convênios, a Embasa tem empreendido 

esforços no sentido de provocar a negociação com os municípios que ultrapassaram 

o pressuposto legal previsto no supramencionado art. 11 da Lei Federal nº 

11.445/2007, que resultou na assinatura de diversos contratos, estando em 

negociação avançada com Feira de Santana e Vitória da Conquista, Camaçari, e 

Jequié já está em vias de assinatura do contrato. 

Todo o esforço tem sido frutífero, especialmente considerando os municípios 

da Região Metropolitana de Salvador (RMS), além de Vera Cruz que já assinaram o 

contrato de programa, tais como: Lauro de Freitas, Candeias e Itaparica. 
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Estas contratações favorecem a negociação com o Município de Salvador, 

onde a Embasa possui certa cobertura consensual da sua operação, pois com a 

celebração de contratos de programa com alguns municípios da RMS que compõem 

a Entidade Metropolitana da RMS, criada pela Lei Complementar Estadual nº 

41/2014 houve um fortalecimento da continuidade operacional da empresa na 

prestação dos serviços em todos os municípios dela integrantes, e 

consequentemente de Salvador. 

Ressalte-se que a Lei Complementar nº 41/2014 se adequa perfeitamente 

aos precedentes do STF relativos à ADI nº 1847/RJ e 2077/BA, bem como que, 

mencionado diploma legal está em perfeita sintonia com o Estatuto da Metrópole (Lei 

nº 13.089/2015), o que reforça a garantia que a Embasa vem construindo com a 

celebração dos contratos de programa com os demais municípios da Região 

Metropolitana. 

Ressalte-se que em todos eles a Embasa já é a prestadora e eventual 

quebra de contrato deverá ser precedida da indenização prévia de todos os ativos, 

conforme mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO (ÁGUA E ESGOTO). PRAZO 
DE TRINTA ANOS. ADITIVO, CELEBRADO APÓS A VIGÊNCIA DA 
LEI FEDERAL N.° 8.987/1995, PRORROGANDO ESSE PRAZO 
CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. NULIDADE. ALEGADA 
PRESCRIÇÃOQÜINQÜENAL. INOCORRÊNCIA. RETOMADA DOS 
SERVIÇOS PELO PODER CONCEDENTE SOMENTE DEPOIS DE 
SER A CONCESSIONÁRIA INDENIZADA (AMORTIZAÇÃO DOS 
INVESTIMENTOS REALIZADOS). CONSEQÜÊNCIA LÓGICA DA 
PRETENSÃO DEDUZIDA EM JUÍZO. RECURSO DE APELAÇÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO. (1) "O ato administrativo de prorrogação do contrato de 
concessão estende seus efeitos no tempo. Dessa forma, suas 
conseqüências e resultados sucedem por toda sua duração, de forma 
que seu término deve ser estabelecido como marco inicial da 
prescrição da Ação Civil Pública" (STJ, 2.a Turma, REsp. n.° 
1.193.760/RS, Rei. Min. Herman Benjamin, j. em 08.02.2011). (2) De 
acordo com o ordenamento jurídico vigente, é incabível a prorrogação 
de contrato de concessão de serviço público sem o prévio 
procedimento licitatório. (3) "Não há julgamento 'extra petita' quando a 
decisão representa mera conseqüência lógica do julgado, estando seus 
contornos dentro do limite da prestação jurisdicional" (STJ, 4.a Turma, 
AgRg. Documento: 59567820 - Despacho / Decisão - Site certificado - 
DJe: 14/06/2018 no Ag. n.° 1.332.176/PR, Rei. Min. João Otávio de 
Noronha, j. em 02.08.2011). (4) "A rigor, não pode o Município 
reassumir os serviços concedidos antes de pagar a indenização 
devida. Enquanto isto não ocorrer, o contrato não se extingue, porque 
suas cláusulas não estão devidamente cumpridas. A Lei n.° 8.987/95 
contém regra exigindo a indenização dos bens reversíveis ainda não 
amortizados ou depreciados. Embora a exigência de indenização 
prévia seja feita expressamente para o caso de encampação (art. 36), 
não há dúvida de que a mesma regra se aplica em qualquer forma de 
extinção do contrato, pois, caso contrário, estar-se-ia admitindo a 
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hipótese de perda de propriedade sem a prévia e justa indenização, 
alcançando-se, pela via indireta (reversão), aquilo que o constituinte 
quis impedir com a regra do artigo 5.°, XXIV, que trata da 
desapropriação" (Maria Sylvia Zanella di Pietro, excerto de parecer 
constante dos autos).[ Ag no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.416 - PR 
Relator Ministro Sérgio Kukina, DOU 14/06/2018). 

Conjugando toda a conformação fática e jurisprudencial incidente sobre a 

questão, resta ainda mais provável a improcedência da ADI nº 5155 no STF, a qual 

já está desde 2015 com parecer da Procuradoria Geral da República, pela 

constitucionalidade da Lei Complementar nº 41/2014. 

Em resumo, mesmo que a Embasa ainda não tenha efetivado a assinatura 

dos contratos com alguns dos municípios de maiores margens de contribuição, a 

empresa já possui Convênio Cooperação com a maior parte dos municípios onde 

opera e vem avançando na contratulização com municípios que compõe a entidade 

metropolitana de forma autônoma, promovendo o que está a seu alcance para 

contruir o ambiente de contratação também com o município de Salvador, bem como 

está em fase de negociação para firmar contratos com municípios elencados com 

maior margem líquida de contribuição. 

Outrossim, o texto atual do Projeto de Lei nº 4.162/2019 tramitado para o 

Senado Federal prevê a seguinte redação: 

Art. 16. Os contratos de programa vigentes e as situações de fato de 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico por empresa 
pública ou sociedade de economia mista, assim consideradas aquelas 
em que tal prestação ocorra sem a assinatura, a qualquer tempo, de 
contrato de programa, ou cuja vigência esteja expirada, poderão ser 
reconhecidas como contratos de programa e formalizadas ou 
renovados mediante acordo entre as partes, até 31 de março de 2022. 

Parágrafo único. Os contratos reconhecidos e os renovados terão 
prazo máximo de vigência de 30 (trinta) anos e deverão conter, 
expressamente, sob pena de nulidade, as cláusulas essenciais 
previstas nos arts. 10-A e 10-B da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, sendo absolutamente vedada nova prorrogação ou adição de 
vigência contratual. 

Art. 17. Os contratos de concessão e os contratos de programa para 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico existentes na 
data de publicação desta Lei permanecerão em vigor até o advento do 
seu termo contratual. 

Ressalte-se que quando da apreciação do Projeto de Lei nº 3.261/2019, que 

nasceu no Senado, esta casa se manifestou pela manutenção da possibilidade de 

celebrar contrato de programa sem qualquer limitação temporal, pelo que, haveria 

grande incoerência eventual alteração para limitar a celebração de contratos de 

programa, pelo que diante dos fatos e cenários há grande propensão de manutenção 

de possibilidade de contratação direta pela Embasa com os grandes municípios na 

modelagem que atualmente adota. 
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A despeito franca possibilidade de manutenção e renovação das 

contratações, é notório, pelos fatos acima elencados que retratam negociações 

frutíferas e grandes avanços, que a Embasa tem empreendido relevantes esforços 

na execução de um arrojado plano de contratualização com os principais municípios 

do Estado. 

Por todo o exposto, é possível afirmar que a Embasa tem tomado todas as 

providências a seu alcance em todas as esferas, para manter as concessões de 

maior rentabilidade, a fim de obter continuidade operacional e continuar trazendo 

benefícios sociais para a população baiana, com resultados notórios avanços e 

resultados relevantes materializados tanto nos já 183 contratos de programa 

celebrados quanto nos 321 convênios de cooperação.  

 

4.2 – Intempestividade na Incorporação de Ativos 
 

O programa de Incorporação de Ativos estava inserido no Planejamento 

Estratégico da Embasa com ciclo de 2016-2019 e foi uma iniciativa própria da empresa 

para incorporação dos bens, já em operação e que ainda estavam na conta contábil de 

Ativo de Contratos. A permanência desses bens na referida conta se deu, principalmente, 

por obras consideradas concluídas pela área de engenharia, mas que possuíam alguma 

pendência, não impeditiva de entrar em operação, que não eram aceitas por completo 

pelas áreas demandantes, mas diante de necessidades operacionais da empresa e 

visando a prestação do serviço para a sociedade eram colocadas em operação. 

 

Neste ponto, é importante ressaltar que houve um grande esforço institucional 

e o programa foi considerado um sucesso, pois em 2019 finalizou todas as pendências 

de incorporações de ativos. 

 

Outro aspecto a ser considerado é a urgência e relevância da efetiva 

prestação do serviço público em detrimento de eventual prestação acessória, diante da 

necessidade de um serviço essencial o gestor público não possui grande margem de 

escolha, é preciso priorizar a saúde e a vida humana, pelo que não pode adiar o 

benefício para a população, a situação é reconhecida pela legislação, que assevera: 

 
DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.  
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 
Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 
direitos dos administrados.    
§ 1º  Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas 
as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 
condicionado a ação do agente. (grifamos) 
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Descaracterizada a conduta dolosa ou culposa do agente público ou do 

nexo de causalidade entre a sua conduta e o prejuízo causado ao erário, 

impõe o provimento, no todo ou em parte, da peça recursal, com a 

exclusão da responsabilidade dos agentes envolvidos: Acórdão 62/2007- 

segunda Câmara/Relator: UBIRATAN AGUIAR. Área: responsabilidade/ 

TEMA: Débito/ SUBTEMA: Requisito Outros Indexadores: Nexo de 

Causalidade, Dolo, Ausência, Culpa. 

 
 

Neste sentido, se buscou o levantamento do saldo inicial dessas obras a 

serem incorporadas (classificadas como Obras Legado, em virtude de serem de sistemas 

anteriores ao ERP SAP) que totalizava R$ 2,1 bilhões que: até o início do ano de 2018 

foram incorporados R$ 1,5 bilhão de ativos e ao final da auditoria do exercício de 2018, já 

com possuía um saldo de R$ 565 milhões.  A KPMG não aceitou os prazos propostos 

pela empresa para finalizar a busca documental, apesar da negativa, as equipes 

envolvidas no processo de incorporação ainda conseguiram comprovar mais R$ 172 

milhões, restando a identificar R$ 393 milhões, que foram objeto da ressalva da auditoria.  

 

Devemos salientar que diante do cenário apresentado, não houve dolo ou 

culpa do agente público que diante da necessidade de priorizar o atendimento à 

população tão carecedora do serviço público ofertado por essa empresa, buscou diminuir 

o impacto para a população colocando em operação as referidas obras para que 

posteriormente, fosse apresentado soluções para a incorporação destes ativos. O esforço 

da equipe envolvida no processo de incorporação demonstra a tentativa de comprovação 

de todos os ativos e de continuidade na busca de dirimir dando solução as pendências 

que foram encontradas na auditoria. 

 

No que diz respeito à formalização necessária para recuperação de créditos 

de ajustes contábeis, a Embasa tomou a cautela de realizar uma consulta à Receita 

Federal visando esclarecimentos, mas a mesma informou que para responder ao 

questionamento era necessário que o mesmo fosse objeto de consultoria e, portanto, não 

obtivemos êxito com a Receita.  

 

Diante da omissão e ausência de previsão legal específica para o caso, à 

Embasa não restou outra alternativa senão seguir apenas com o que está parcial e 

insuficientemente normatizado, assim seguiu o que está disciplinado acerca de retificação 

de declarações, conforme artigos abaixo: 

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 1.1515/2014 
Substituída pela IN 1.700/2017 

CAPÍTULO XIX 

DA DEPRECIAÇÃO DE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO 

Art. 121. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada 

exercício, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens 
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do ativo não circulante classificados como imobilizado resultante do 

desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência normal. 

§ 1º A depreciação será deduzida pelo contribuinte que suportar o 

encargo econômico do desgaste ou obsolescência, de acordo com as 

condições de propriedade, posse ou uso do bem. 

§ 2º A quota de depreciação é dedutível a partir da época em que o bem 

é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir. 

§ 3º Em qualquer hipótese, o montante acumulado das quotas de 

depreciação não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem. 

§ 4º O valor não depreciado dos bens sujeitos à depreciação que se 

tornarem imprestáveis ou caírem em desuso importará redução do ativo 

imobilizado. 

§ 5º Somente será permitida depreciação de bens móveis e imóveis 

intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos 

bens e serviços. 

§ 6º Se o contribuinte deixar de deduzir a depreciação de um bem 

depreciável do ativo imobilizado em determinado período de 

apuração, não poderá fazê-lo acumuladamente fora do período em 

que ocorreu a utilização desse bem, tampouco os valores não 

deduzidos poderão ser recuperados posteriormente mediante 

utilização de taxas superiores às máximas permitidas. 

 
 

Bem como a Instrução Normativa 1.679/2016 que traz em seu texto: 

 
“Art. 5ºA 

Depois de autenticados somente poderão ser substituídos os livros que 

contenham erros que não possam ser corrigidos por meio de 

lançamentos extemporâneos, nos termos das Normas Brasileiras de 

Contabilidade. 

 

 

Diante desta ausência, para a correção dos lançamentos de depreciação 

extemporânea verificamos que há uma Norma Brasileira de Contabilidade, CPC 23 - 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, onde indica que estes 

lançamentos devem ocorrer na conta de Patrimônio Líquido. 

 
Limitação à reapresentação retrospectiva 43.  

 

Um erro de período anterior deve ser corrigido por reapresentação 

retrospectiva, salvo quando for impraticável determinar os efeitos 

específicos do período ou o efeito cumulativo do erro 

 

Uma reapresentação só ocorre quando o lançamento afeta contas do 

Patrimônio Líquido.  

 

Após análise das tabelas contidas no relatório da Auditoria do TCE, copiadas 

abaixo: 
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 Verificamos que com esta forma de lançamento a referida tabela 4 deve ser 

representada da seguinte forma: 

 

2014 2015 2016 2017 2018

Base para IR 34.686.311 47.997.029 31.091.404 30.384.473 33.369.888 

Base para Pis/Cofins 20.627.316 26.065.445 31.091.404 30.384.473 26.668.582 

8.671.578    11.999.257 7.772.851    7.596.118    8.342.472    

3.121.768    4.319.733    2.798.226    2.734.603    3.003.290    

1.908.027    2.411.054    2.875.955    2.810.564    2.466.844    

13.701.372 18.730.043 13.447.032 13.141.284 13.812.606  
 

 
Na ocasião, ressaltou-se que os créditos vinham prescrevendo e alertou-

se para a necessidade de reestruturação de processos e agilidade nos 

pedidos de compensação, destacando os artigos 165 e 168 do Código 

Tributário Nacional – CTN, sobre o direito à restituição do pagamento 

de valor indevido ou a maior, bem como a prescrição do direito, abaixo 

transcritos: 
 

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à 

restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu 

pagamento 

[...] 

Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo 

de 5 (cinco) anos 

 
 

Ocorre que, neste caso específico a Embasa está inserida em contexto 

judicial, desde 2013, foi ajuizada ação em que se busca o reconhecimento da imunidade 

tributária, que abarca os 5 (cinco) anos anteriores ao pedido, que serão recuperados 

quando do ganho das ações propostas (sejam eles: 2012/2011/2010/2009 e 2008), 

portanto, eventuais valores indicados como pagos a maior irão retornar para a 

empresa. 
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O êxito judicial neste caso é provável, pois já conta com decisão favorável em 

segunda instância, desde 16 de dezembro de 2019, no Supremo Tribunal Federal, além 

do êxito da tese para outras companhias de saneamento, há 09 (nove) precedentes em 

favor da Embasa em ações com mesmo fundamento que tratam de IPTU. 

 

Para melhor demonstrar a questão relativa ao Imposto de Renda, trazemos à 

colação a fundamentação e andamento do processo nº 0035161-46.2013.4.01.3300, que 

tem por objeto o reconhecimento do direito à imunidade previsto no art. 150, VI, “a” da 

Constituição Federal e a consequente anulação dos lançamentos fiscais relativos ao 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, efetuados nos últimos 05 (cinco) anos, contados a 

partir do ajuizamento da presente demanda, bem como a restituição ou compensação do 

indébito e depósito judicial do Imposto de Renda dos créditos exigidos a partir do 

exercício de 2013.  

 

Com o pedido deferido a Embasa passou a fazer depósitos judiciais do valor 

devido a título de IRPJ.  

 

Conforme relatado, consta na ação jurisprudência do STF em relação à 

própria Embasa, pois em nove oportunidades a suprema corte, já reconheceu a 

imunidade da EMBASA, quando do julgamento do Recurso Extraordinário 848.680, 

relatado pela Ministra Carmen Lúcia, do Recurso Extraordinário nº 861.741, relatado pelo 

Ministro Luiz Fux, do Recurso Extraordinário com Agravo 871.823, relatado pela Ministra 

Rosa Weber, do Recurso Extraordinário com Agravo 871.790, relatado pelo Ministro 

Roberto Barroso, do Recurso Extraordinário com Agravo 810.585, relatado pelo Ministro 

Dias Tófoli, do Recurso Extraordinário com Agravo 905.079, relatado pelo Ministro Celso 

de Melo, do Recurso Extraordinário com Agravo 934.407/BA, relatado pelo Ministro 

Edson Fachin, o Recurso Extraordinário 1.024.146, relatado pelo o Ministro Ricardo 

Lewandowski e o Recurso Extraordinário com Agravo 1.013.450/BA, relatado pelo 

Ministro Alexandre de Moraes.  

 

Com a segurança dos precedentes, em sentença DE 1º GRAU o pedido da 

Embasa foi julgado, conferindo resolução ao mérito, com supedâneo no art. 487, I, do 

Código de Processo Civil, para reconhecer o direito da parte autora à imunidade tributária 

recíproca, previsto no art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal e decretar a anulabilidade 

dos créditos tributários relativos ao Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica – IRPJ, 

assegurando-lhe o direito à restituição e/ou compensação, na via administrativa, do que 

houver sido pago a maior com quaisquer tributos administrados pela RFB, mediante a 

apresentação de declaração pelo contribuinte e após o trânsito em julgado da sentença, 

devidamente corrigidos pela taxa SELIC, a contar do pagamento indevido, respeitada a 

prescrição qüinqüenal.  

 

Após a sentença o processo foi remetido ao Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região por recurso e remessa obrigatória em razão da condenação da fazenda pública, 

distribuído à 8º Turma de referido tribunal, também houve julgamento pelo 
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reconhecimento da Imunidade em favor da EMBASA, mantendo o entendimento da 

sentença de Primeiro Grau. 

 

Para alavancar as políticas públicas a seu cargo a Embasa pleiteou e 

alcançou o benefício de reinvestimento do IRPJ junto ao Sudene, desde o ano de 2014, a 

Embasa se beneficia do incentivo fiscal da SUDENE, este é calculado com base no Lucro 

da Exploração e concede à Embasa a redução de 75% do valor do imposto de renda 

para que seja revertido em recursos para investimento, ocasião em que os valores 

depositados em juízo passaram a ser abatidos do benefício. 

 

Com o julgamento definitivo da ação judicial em favor da Embasa restará 

afastado qualquer prejuízo ao erário, não havendo que se falar em responsabilização do 

gestor público. 

 

Diante do cenário que conta com omissão normativa, ação judicial e benefício 

fiscal, a Embasa precisa caminhar com prudência no sentido de implementar qualquer 

alteração ou solicitação junto a Receita Federal para que não esteja passível de arcar 

com custos adicionais de juros e multa. 

 

 
5 - CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
 

 
5.1 Atraso na Execução de Obras 

 

5.1.1. Contrato nº 460012634/2017 – SES Itiúba – Execução das Obras de 

Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Itiúba. 

 

A obra do SES de Itiúba foi licitada através da Concorrência Nacional nº 

040/2017, teve seu contrato assinado com a MRM Construtora Ltda. em 08/11/2017, e 

sua Ordem de Serviço nº 027/18 foi emitida em 30/07/2018. 

 

Abaixo segue o detalhamento atualizado dos entraves, que impactaram na 

evolução do cronograma do empreendimento culminando em seu atraso: 

 

 Diante das diversas cobranças da Embasa, em decorrência dos atrasos, o 

efetivo de funcionários da contratada foi aumentado e, consequentemente, a 

produção mensal de rede coletora e ramais prediais. Atualmente já foi 

executado 57% do total de rede coletora, e a previsão é que os serviços de 

rede coletora e ramal predial sejam completamente executados até julho/2020; 

 

 No contrato da obra está previsto a execução de uma travessia de rede 

coletora de esgoto sob a linha férrea que atualmente está sob concessão da 

Ferrovia Centro Atlântica S/A (FCA). Diante da necessidade de revisão do 

projeto para atendimento dos normativos da FCA e findado o seu 
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processamento, a Embasa protocolou junto a este órgão, no dia 07/10/2019, a 

solicitação de autorização nº 1366, a qual encontra-se em análise pela FCA; 

 

 As atividades na Estação Elevatória de Esgoto 1 (EEE-1) não puderam ser 

iniciadas no prazo, mesmo após diversas notificações pela Embasa, mas 

atualmente já encontra com 55% executado as suas estruturas de concreto 

armado. A EEE- 2 encontra-se em fase de escavação, a qual está ocorrendo 

de forma bastante lenta, sobretudo por conta da grande quantidade de rocha 

sã ali existente somada a presença de uma linha de transmissão de energia 

elétrica próxima a área, a qual impede a execução de detonações com grandes 

quantidades de explosivos; 

 

 Com a mudança no traçado das linhas de recalque, de forma a realinhá-las 

completamente em via pública, medida está tomada para evitar desapropriação 

em duas propriedades privadas, os serviços avançaram e, atualmente 54% da 

extensão total das linhas de recalque 1 e 2 estão concluídas. As atividades nos 

Emissários 1 e 2 encontram-se em execução, tendo sido concluídas 52% da 

sua extensão total. Devido a progressão atual na execução destes serviços, as 

Linhas de Recalque e Emissários estão previstos para serem finalizados dentro 

do prazo; 

 

 Mesmo com o atraso no início das atividades na Estação de Tratamento de 

Esgoto pela necessidade de revisão dos projetos, por conta da mudança de 

área decorrente de desentendimentos com os posseiros da área do projeto 

original. Atualmente estão sendo finalizadas as escavações, e estima-se que 

ainda em fevereiro iniciem-se as atividades de aterro. A conclusão da ETE está 

prevista para maio/2020. 

 

A Embasa, notificou a empresa executora no sentido de buscar agilidade na 

execução da obra, mesmo considerando os fatos supervenientes demonstrados que 

ensejaram o atraso no seu cronograma de execução.   

 
            Foto 01 – Execução da EEE-01                                              Foto 02 – Escavação na ETE 
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5.1.2 Contrato 460013028/2018 – Execução das Obras Complementares da 

Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Chorrochó 

 

A obra complementar do Sistema de Esgotamento Sanitário de Chorrochó foi 

licitada através da CN nº 058/2017, teve seu contrato assinado em 03/03/18 com a 

empresa Ambiente Engenharia Ltda. no valor de R$ 7.094.327,49, e sua Ordem de 

Serviço nº 025/2018 foi emitida em 09/07/2018. 

 

Abaixo segue detalhamento atualizado dos entraves, que impactaram na 

evolução do cronograma do empreendimento: 

 

 Após as intervenções da Embasa visando a liberação da licença de detonação 

que ocorreu apenas em 29/10/2019, foi realizado um novo planejamento com a 

empresa contratada visando recuperar o atraso do cronograma físico-

financeiro; 

 

 Diante desta situação foi solicitado pela Embasa, o aumento do efetivo da 

contratada, implicando no aumento da produtividade nos serviços de desmonte 

de rocha com uso de explosivos e a empresa contratou uma quantidade maior 

de equipamentos. Com isso, foi possível o avanço nos serviços de implantação 

de rede coletora, linha de recalque e ramais prediais. A rede coletora e os 

ramais prediais possuem prazo previsto de conclusão em março de 2020;  

 

 Houve avanço na implantação da estação elevatória de esgoto que se encontra 

com as obras civis concluídas, restando apenas a complementação dos 

serviços eletromecânicos e colocação das tampas das unidades que a 

compõem. O prazo previsto para finalização desta unidade é abril de 2020; 

 

 A obra encontra-se em andamento após a liberação da 2ª licença para o uso 

de explosivos, com execução física de 58,49%. 

 

 

Foto 03 – Perfuração em rocha na área da ETE                              Foto 04 – Execução do Ramal Predial 
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5.1.3 Contrato 460012919/2018 – Execução das obras de complementação do 

Sistema de Esgotamento Sanitário de Jeremoabo 

 

A obra complementar do Sistema de Esgotamento Sanitário de Jeremoabo foi 

licitada através da CN 046/2017, teve seu contrato assinado com a Empresa CBS – 

Construtora Baiana de Saneamento em 22/01/2018, e sua Ordem de Serviço nº 

029/2018 foi emitida em 13/08/2018. Alguns fatos supervenientes após a contratação 

impactaram na evolução do cronograma do empreendimento: 

 

 O documento da regularização fundiária da nova área da ETE foi 

emitido somente em 04/12/2019, uma vez que a mudança da área foi 

necessária devido a implantação no terreno previsto em projeto do 

canteiro da obra de restauração da BR 110 do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transporte – DNIT. No momento estão sendo 

realizados os serviços de locação de todas as unidades e também a 

colocação de cercas nos limites do terreno. O prazo previsto para 

conclusão dos serviços é junho de 2020; 

 

 A existência de vegetação nativa na nova área da ETE necessitou de 

Autorização de Supressão de Vegetação que foi emitida pelo INEMA 

em 21/11/2019, a referida autorização era condição necessária para 

início das obras da ETE; 

 

 Atualmente, a obra encontra-se em execução com frente de serviços 

de Ramal Predial, Rede Coletora, Estação Elevatória (EEB-E) e na 

ETE. Esses serviços possuem prazo de conclusão em maio de 2020; 

 

 A empresa executora já foi devidamente notificada devido aos atrasos 

no cronograma, e a obra encontra-se em andamento, com execução 

25,11%, e vigência contratual até 02/08/2020. 

 

 
Foto 05 – Execução da Estação Elevatória- EEB-E                Foto 06 – Execução do Ramal Predial  
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5.1.4 Contrato 460012889/2018 Execução das obras para a implantação do 

Sistema de Abastecimento de Água do povoado de Piabanha, no município de 

Aracatu. 

 

O Contrato nº 460012889/2018, firmado em 16/01/2018 no valor de R$ 

2.569.985,04, cujo objeto é a implantação do Sistema de Abastecimento de Água do 

povoado de Piabanha, no município de Aracatu. O cronograma de execução foi impacto 

por pendências nos processos de regularização fundiária das áreas das adutoras de 

água bruta, de água tratada e do reservatório elevado de Piabanha.  

 

A situação física do contrato neste momento, de acordo com a fiscalização é 

de aproximadamente 80% e a Empresa Contratada, neste momento, está realizando o 

desmonte de rocha nas adutoras de água bruta e de água tratada, execução do 

floculador e estruturas para BAG na Estação de Tratamento de Aracatu, montagem das 

Estações Elevatórias, e posteriormente irá executar o reservatório elevado na localidade 

de Piabanha. As redes de Distribuição e Ligações Domiciliares já se encontram 

concluídas. 

 

 

5.2 Obra paralisada  

 

 5.2.1. Contrato nº 460009568/201- Execução das Obras de Ampliação do Sistema 

Integrado de Abastecimento de Barra do Pojuca 

 

Visando envidar esforços para a solução da situação apontada, para a 

regularização ambiental e para minimizar os prejuízos causados à população, 

esclarecemos que: 

 

 A Embasa deu continuidade à regularização ambiental da obra junto 

ao INEMA em 2019, através do processo anteriormente iniciado para 

obtenção de Licença de Instalação - LI (nº 2016.001.002696 

/INEMA/LIC-02696), e da formação dos processos de Autorização 

para Supressão de Vegetação - ASV (nº 2019.001.006398/ 

INEMA/LIC-06398, de 09/10/2019) e Outorga (nº 2019.001.006028/ 

INEMA/LIC-06028, de 25/09/2019), estes dois anteriormente ainda em 

fase de requerimento; 

 

 Atendendo a solicitações do INEMA relacionadas a estes, a Embasa: 

apresentou os documentos complementares para os processos de 

Licença de Instalação e de Outorga em setembro e outubro de 2019, 

acompanhando também o órgão em inspeção a campo em outubro do 

mesmo ano, apresentou documentos complementares para o 

processo de Autorização para Supressão de Vegetação em outubro e 
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novembro de 2019 e acompanhou a equipe do INEMA em visita às 

áreas em dezembro de 2019; 

 

  A outorga foi concedida através da Portaria Inema nº 19.494 de 

06/11/2019, com validade até 26/04/2030; 

 

 Atualmente a conclusão dos processos de ASV e Licença dependem 

da análise e aprovação do INEMA, sendo que para a concessão da LI 

é necessário que primeiro seja concedida a ASV. As concessões das 

licenças são condições necessárias para a retomada das obras. A 

previsão é que a concessão da Autorização de Supressão de 

Vegetação e da Licença de Instalação ocorram até o final de fevereiro 

de 2020. 

 

 

5.3 Obra em andamento  

 

5.3.1 Contrato 460013263/2018 - Implantação do novo Sistema Integrado de 

Abastecimento de Água de Rio do Antônio a partir da Barragem do Tuvisco, no 

município do Rio do Antônio 

 

Considerando a necessidade de apresentação do projeto da travessia para a 

VLI, o qual foi feito em 25/02/2019, protocolado sob nº 1270. A aprovação deste projeto 

excedeu o limite para que pudesse ser realizado no período de vigência do contrato da 

obra do Truvisco para dar prosseguimento as medidas necessárias para a finalização da 

obra foram tomadas as seguintes medidas: 

 O projeto apresentado pela EMBASA em 25/02/2019 foi analisado pelo setor 

técnico da VLI/FCA, que identificou pendências e solicitou correção de alguns 

itens para nova análise; 

 O projeto da travessia foi revisado atendendo as solicitações da VLI, para 

prosseguir com a aprovação do processo e liberação para execução da travessia 

sob a linha férrea. Os arquivos alterados foram inseridos no sistema da VLI/FCA 

em 14/02/2020; 

 Todo o trecho a jusante da travessia mencionada, até as localidades de Rio do 

Antônio/Ibitira, cerca de 80% do contrato, está sendo utilizado para abastecimento 

provisório do sistema, a partir de uma interligação na Barragem de Comocoxico 

até que os serviços para complemento da AAB sejam concluídos, após a 

aprovação do projeto da travessia pela VLI.; 

 A Barragem do Truvisco foi inicialmente prevista em projeto face à sua segurança 

hídrica em relação à Barragem do Comocoxico, no entanto a população local está 

sendo abastecida de forma satisfatória pelo manancial do Comocoxico que 

recuperou sua capacidade hídrica com as últimas chuvas;  

 Após a conclusão do processo de aprovação da travessia por parte da VLI 

Logística, a EMBASA irá realizar um procedimento interno (RILC) para 
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contratação de empresa especializada para a execução da travessia e 

interligação à Barragem do Truvisco. 

A EMBASA está envidando todos esforços para resolução dos entraves e 

conclusão dos empreendimentos o mais breve possível, de modo a evitar ou minimizar 

incrementos nos custos de execução e um ônus à sociedade, pela demora na 

disponibilização dos benefícios esperados com a consecução das obras. 

 

 

5. Conclusões  

 

Dos pontos identificados na Inspeção desta Auditoria serão adotadas 

medidas por esta empresa visando mitigar os riscos de perda de contratos, através de 

ações para as contratualizações com os municípios restantes, viabilizando que todos os 

municípios estejam com seus respectivos instrumentos jurídicos celebrados trazendo 

segurança jurídica para a empresa e para a geração de negócios.  

 

Considerando as justificativas apresentadas e dos processos judiciais em 

andamento que buscam a imunidade tributária e todos os reflexos de medidas que 

ocorrem perante a Receita Federal, a empresa pontua suas ações em dar 

continuidade ao processo de efetivação dos registros de investimentos ajustando 

assim as demonstrações financeiras. 

 

Salientamos também um melhor acompanhamento dos contratos 

administrativos em andamento como também na sistematização na área Contábil, 

Operacional e Financeira para melhorar o acompanhamento do desempenho econômico 

e financeiro dos contratos em execução e principalmente, através de um controle efetivo 

para a resolução dos entraves que causaram a paralisação e atrasos nas referidas obras/ 

contratos pontuados neste relatório.  

Isto posto, requeremos que Vossa Excelência se digne a conhecer e dar 

provimento as respostas ao Relatório de Auditoria- exercício de 2019, ao tempo em que 

nos colocamos à disposição para ulteriores perquirições, reiteramos a máxima de 

executar os atos que concernem a esta Empresa vislumbrando os princípios 

administrativos, não obstante a prestimosidade e legalidade que cercam os atos desta 

gestão. Renovamos os mais efusivos votos de estima e apreço.    

 

Salvador, 17 de fevereiro de 2020. 

 

Mariana Brasil Nogueira Lima 
Advogada – PPJS- Embasa 
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